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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALANDROAL

Aviso n.º 10737/2011
João Maria Aranha Grilo, Presidente da Câmara Municipal de Alan-

droal, torna público, em cumprimento e para os efeitos do disposto no 
n.º 1 do artigo 74.º em conjugação com o n.º 3 do artigo 98.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, que a Câmara Municipal de Alandroal 
em sua reunião ordinária de 9 de Fevereiro de 2011, deliberou proceder 
à revisão do Plano Director Municipal de Alandroal.

O prazo previsto para a sua elaboração é de um ano a contar da data 
da publicação da presente deliberação no Diário da República.

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do citado decreto -lei, torna -se tam-
bém público que, considerando o direito à participação dos interessados, 
podem ser formuladas sugestões, bem como a apresentação de informa-
ção sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito 
da elaboração do processo de revisão, devendo estas ser dirigidas ao 
Presidente da Câmara Municipal, no prazo de quinze dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

Para constar mandei publicar este aviso nos locais habituais e ainda 
na página da internet deste Município.

9 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal de Alan-
droal, João Maria Aranha Grilo.

204658102 

 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 10738/2011
António José Messias do Rosário Sebastião, Presidente da Câmara 

Municipal de Almodôvar:
Torna público que, para efeitos do previsto no n.º 3 do artigo 77.º 

do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na sua actual 
redacção pelo Decreto -Lei n.º 46/09, de 20 de Fevereiro, esta Câmara 
Municipal em sua reunião ordinária de quatro de Maio do corrente 
ano, deliberou, após a conclusão da elaboração do Plano de Pormenor 
do Monte Nabo e respectiva realização da conferência de serviços, 
com subsequente período de concertação com as entidades que tinham 
formalmente discordado com as soluções do futuro plano, proceder à 
abertura de um período de discussão pública.

A discussão pública encontra -se aberta pelo período de 22 dias, con-
tados a partir do 5.º dia, após a publicação do presente aviso no Diário 
da República.

A proposta de plano, acompanhada da acta da conferência de ser-
viços e dos pareceres emitidos em fase de concertação, encontra -se 
disponível para consulta, pelos interessados, das 9h às 12h30 e das 
14h às 17h30, na Secção de Obras Particulares da Câmara Municipal 
de Almodôvar.

Os interessados poderão consultar os elementos que constituem a 
Proposta do Plano no Edifício da Câmara Municipal de Almodôvar, 
situada na Rua Serpa Pinto, em Almodôvar. Poderão ainda consultar os 
elementos que constituem a Proposta do Plano na página electrónica do 
Município com o endereço www.cm -almodovar.pt.

Todas as questões que possam ser consideradas no âmbito do presente 
procedimento, nomeadamente reclamações, observações, sugestões e 
pedidos de esclarecimento que os interessados pretendam apresentar, 
deverão ser feitas por escrito, devidamente fundamentadas e dirigidas 
ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, Rua Serpa Pinto, 
7700 -081 Almodôvar.

5 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara, António José Messias 
do Rosário Sebastião.

204660719 

 Aviso n.º 10739/2011
António José Messias do Rosário Sebastião, Presidente da Câmara 

Municipal de Almodôvar:
Torna público que, para efeitos do previsto no n.º 3 do Artigo 77.º do 

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na sua actual redacção 
pelo Decreto -Lei n.º 46/09, de 20 de Fevereiro, esta Câmara Municipal em 

sua reunião ordinária de quatro de Maio do corrente ano, deliberou, após a 
conclusão da elaboração do Plano de Pormenor do Castelo Alto e respectiva 
realização da conferência de serviços, com subsequente período de concerta-
ção com as entidades que tinham formalmente discordado com as soluções 
do futuro plano, proceder à abertura de um período de discussão pública.

A discussão pública encontra -se aberta pelo período de 22 dias, con-
tados a partir do 5.º dia, após a publicação do presente aviso no Diário 
da República.

A proposta de plano, acompanhada da acta da conferência de serviços 
e dos pareceres emitidos em fase de concertação, encontra -se disponível 
para consulta, pelos interessados, das 9h às 12h30 e das 14h às 17h30, na 
Secção de Obras Particulares da Câmara Municipal de Almodôvar.

Os interessados poderão consultar os elementos que constituem a 
Proposta do Plano no Edifício da Câmara Municipal de Almodôvar, 
situada na Rua Serpa Pinto, em Almodôvar. Poderão ainda consultar os 
elementos que constituem a Proposta do Plano na página electrónica do 
Município com o endereço www.cm -almodovar.pt.

Todas as questões que possam ser consideradas no âmbito do presente 
procedimento, nomeadamente reclamações, observações, sugestões e 
pedidos de esclarecimento que os interessados pretendam apresentar, 
deverão ser feitas por escrito, devidamente fundamentadas e dirigidas 
ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, Rua Serpa Pinto, 
7700 -081 Almodôvar.

5 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara, António José Messias 
do Rosário Sebastião.

204661001 

 MUNICÍPIO DO CADAVAL

Edital n.º 443/2011

Alteração Simplificada do Plano de Urbanização
Cadaval e Adão -Lobo

Aristides Lourenço Sécio, Presidente da Câmara Municipal do Cadaval, 
torna público, em cumprimento e para os efeitos previstos no n.º 4 do 
artigo 97.º -B do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2007 de 19 de Setembro, na redacção actual e pelo 
Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de Fevereiro, que a câmara municipal do 
Cadaval, deliberou aprovar a alteração ao Plano de Urbanização de Cada-
val e Adão -Lobo, submetendo a respectiva proposta a discussão pública.

O período de publicitação e divulgação de Proposta terá início no 
2.º dia útil contado a partir da publicação do presente Aviso no Diário 
da República e terá a duração de 10 dias.

Durante este período os interessados poderão consultar a proposta de 
alteração ao Plano na Divisão de Urbanismo e ordenamento do Território, 
nos Paços do Concelho, na Av. Dr. Francisco Sá Carneiro, Cadaval, no 
seu horário normal de expediente.

Todas as reclamações, observações, sugestões ou pedidos de esclare-
cimento que os interessados pretendam apresentar poderão ser feitos no 
local de consulta acima indicado, devendo sempre fazê -lo por escrito, 
devidamente fundamentadas e endereçadas ao Presidente de da Câmara.

Para constar e devidos efeitos, é publicado o presente Aviso no Diário 
da República 2.ª série, em dois jornais diários, num semanário de grande 
expansão nacional e Página da Internet da Câmara Municipal.

5 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara, Aristides Lourenço 
Sécio.

204656929 

 MUNICÍPIO DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 10740/2011

Procedimento concursal comum para a modalidade de relação ju-
rídica de emprego público por contrato de trabalho por tempo 
indeterminado para a ocupação de um posto de trabalho, previsto 
no mapa de pessoal desta autarquia.
Para efeitos do disposto nos artigos 50.º, n.º 2 do artigo 6.º, da alínea b) 

do n.º 1 e dos n.os 3 e 4 do artigo 7.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
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Fevereiro, e do artigo 4 do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setem-
bro, torna -se público que por deliberação de Câmara, datada de 26 de 
Abril do corrente ano, encontra -se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para a modalidade de relação jurídica 
de emprego público por contrato de trabalho por tempo indeterminado 
para a ocupação do seguinte posto de trabalho, previsto e não ocupado 
no Mapa de Pessoal desta Autarquia:

Ref. A — 1 posto de trabalho para a carreira de Assistente Técnico, 
categoria de Assistente Técnico, para desenvolver a actividade de Admi-
nistrativo, com o grau de complexidade funcional 2, para exercer funções 
no serviço de Cultura, Bibliotecas, Museus e Arquivo Municipal.

1 — Caracterização do posto de trabalho: O conteúdo funcional consta 
no mapa anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e as especi-
ficações relativas ao posto de trabalho estão referidas na ata n.º 1 do 
procedimento concursal e no respectivo Mapa de Pessoal.

Funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, 
com base em directivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio 
de complexidade, nas áreas de actuação comuns e instrumentais e nos 
vários domínios dos órgãos e serviços.

Funções inerentes à gestão das Bibliotecas Municipais; conservação e 
restauro de livros e documentos; assegurar o funcionamento da biblioteca 
procedendo à catalogação e classificação; manutenção e conservação dos 
espaços; atendimento ao público; controlo e apoio nas várias secções 
(espaço Internet, zonas de leitura, zona multimédia); organização, arru-
mação e controlo dos materiais e equipamentos; apoio em actividades 
culturais; preparação física do material bibliográfico.

1.1 — A descrição de funções não prejudica a atribuição ao traba-
lhador de funções não expressamente mencionadas que lhe sejam afins 
ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha qua-
lificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização 
profissional, nos termos do n.º 3, do artigo 43.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

2 — Local de Trabalho — Área do Município de Câmara de Lobos.
3 — Legislação Aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 

Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de Julho, Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro; Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de Dezembro, Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
Fevereiro.

4 — A consulta à ECCRC (Entidade Centralizada para Constituição 
de Reservas de Recrutamento), encontra -se temporariamente dispensada 
até à abertura do primeiro procedimento centralizado.

5 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho indicado, constituindo -se para os 
candidatos aprovados uma reserva de recrutamento interna, pelo prazo 
de 18 meses.

6 — Posicionamento remuneratório — O posicionamento remunerató-
rio de referência, previsível para o posto de trabalho a ocupar corresponde 
à 1.ª posição, nível 5, da carreira e categoria de assistente técnico e será 
objecto de negociação nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro conjugado com o artigo 26 da Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de Dezembro.

7 — Habilitações literárias exigidas: 12.º ano de escolaridade ou curso 
que lhe seja equiparado, não havendo a possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

8 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9 — O recrutamento para o posto de trabalho destina -se a trabalha-
dores que se encontrem em situação de mobilidade especial ou com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecida.

9.1 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares de categoria e, não 
se encontrando em mobilidade ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

10 — Forma e Prazo para apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.

10.2 — Formalização das Candidaturas: As candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante preenchimento obrigatório de formulário 
tipo em suporte de papel a obter na nossa página da Internet em www.
cm -camaradelobos.pt e entregues pessoalmente na Divisão de Gestão 
de Recursos Humanos, durante o horário normal de funcionamento; ou 
enviadas pelo correio, em carta registada com aviso de recepção para: 
Câmara Municipal de Câmara de Lobos, Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos, Praça da Autonomia, 9304 -001 Câmara de Lobos com a 
referência do procedimento concursal.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados 
dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado de habilitação académica e ou profis-
sional;

b) Fotocópia de um documento de identificação;
c) Comprovativos de formação profissional e experiência profissional 

nas respectivas áreas de actuação;
d) Declaração passada pelo órgão ou serviço, quando os candidatos 

já se encontrem detentores de contrato por tempo indeterminado onde 
conste a caracterização do posto de trabalho ocupado (descrição das 
actividades desenvolvidas), a natureza do vínculo de emprego público, 
a carreira e categorias detidas, a antiguidade, o posicionamento remu-
neratório e a avaliação de desempenho, no máximo de 3 anos, em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou actividades 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

e) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado, com fotografia.

11.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação dos 
documentos originais das suas declarações.

11.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12 — Métodos de selecção:
a) Avaliação Curricular — ponderação de 70 %;
b) Entrevista Profissional de Selecção — ponderação de 30 %.

OF = AC (70 %) + EPS (30 %)

sendo que:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

13 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros da valoração e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção, a grelha 
classificativa e o sistema final da valoração de cada método, são facul-
tados a todos os candidatos sempre que solicitado.

14 — Métodos de Selecção:
14.1 — A Avaliação Curricular tem carácter eliminatório e visa ana-

lisar, numa escala de 0 a 20 valores (considerando -se a valoração até 
às centésimas) a qualificação dos candidatos, designadamente a habili-
tação académica ou profissional, o percurso profissional, a relevância 
da experiência adquirida e da formação realizada, o tipo de funções 
exercidas e a avaliação de desempenho obtida, sendo excluídos aqueles 
que obtenham uma classificação inferior a 9,5.

A classificação da avaliação curricular, resulta da média aritmética 
das classificações dos elementos a avaliar.

Na Avaliação Curricular serão considerados os seguintes elementos: 
Habilitação Académica ou profissional (HA); Formação Profissional 
(FP), considerando -se apenas as áreas de formação e aperfeiçoamento 
profissional relacionadas com as exigências e as competências neces-
sárias ao exercício da Função; Experiência Profissional (EP) com inci-
dência sobre a execução de actividades inerentes ao posto de trabalho; e 
Avaliação do Desempenho (AD) relativa ao último período, não superior 
a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, compe-
tência ou actividades idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

14.2 — A Entrevista Profissional de Selecção tem carácter elimina-
tório e visa avaliar de forma objectiva e sistemática, numa escala de 
0 a 20 valores a experiência profissional e aspectos comportamentais 
evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e o relacionamento interpessoal. A Entrevista Profissional 
de Selecção é avaliada segundo os níveis classificativos de elevado, 
bom, suficiente, reduzido e insuficiente, aos quais correspondem as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, respectivamente.

15 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos ou fase de selecção equivale à eliminação do concurso.

16 — É excluído do procedimento o candidato que obtenha uma 
valoração inferior a 9,5 em cada um dos métodos. Em situação de 
igualdade de valoração aplica -se aos candidatos o disposto no ar-
tigo 35 da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro. Se mesmo assim se 
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mantenha o empate, a ordenação será efectuada da seguinte forma: 
primeiro pela valoração obtida no factor experiência profissional, 
depois avaliação de desempenho, habilitação académica, e por fim 
formação profissional, do primeiro método de avaliação. Subsistindo 
ainda um empate nos candidatos, passamos então para o segundo mé-
todo de selecção, de acordo com a seguinte preferência: experiência 
profissional, aspectos comportamentais, relacionamento interpessoal, 
capacidade de comunicação.

17 — Composição do Júri do procedimento concursal:
Presidente: Susana Patrícia Gouveia Sousa, Chefe de Divisão de 

Gestão de Recursos Humanos
Vogais Efectivos: Ilda Noélia Araújo Soares, Coordenadora Técnica 

do serviço de Recursos Humanos; e Maria Alexandra Pereira Marques, 
Técnica Superior, Licenciada em Línguas e Literaturas Modernas, res-
ponsável pela Biblioteca Municipal de Câmara de Lobos

Vogais suplentes: Elisabete Paula Fernandes Homem Costa, Chefe de 
Divisão de Intervenção Social e Habitação e Fátima Gonçalves Jardim, 
Assistente Técnica.

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efectivo.

18 — Período Experimental — Nos contratos por tempo indetermi-
nado, o período experimental para a carreira de Assistente Técnico terá 
a seguinte duração: 120 dias.

18.1 — O júri do período experimental é o mesmo do procedimento 
concursal.

19 — Exclusão e notificação dos candidatos:
19.1 — De acordo com o disposto no artigo 30, da Portaria 

83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos serão notificados por 
email com recibo de entrega da notificação, ou seja, numa das formas 
previstas legalmente, para realização da audiência dos interessados 
nos termos do CPA.

19.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação, do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas na 
alínea a) do n.º 3 do artigo 30 da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
ou seja, por email com recibo de entrega da notificação.

19.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público na Divisão de Recursos Humanos e disponi-
bilizada na página electrónica da Autarquia.

20 — Para os candidatos com deficiência, de acordo com o n.º 1 
do artigo 3 do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, é obriga-
toriamente fixada uma quota de 5 % do total do número de lugares 
com arredondamento para a unidade. Os candidatos devem declarar 
no requerimento de admissão sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade, o tipo de deficiência e respectivo documento 
comprovativo. Deverão os mesmos fazer menção de todos os elemen-
tos necessários ao cumprimento do disposto no artigo 7 Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19 da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado:

a) Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil 
seguinte à presente publicação.

b) Na página electrónica desta Autarquia (www.cm -camaradelobos.
pt), no prazo máximo de 3 dias úteis contados da publicação no Diário 
da República (por extracto).

c) Num jornal de expansão nacional no prazo máximo de 3 dias úteis 
contados da publicação no Diário da República (por extracto).

2 de Maio de 2011. — O Vice -Presidente, por Delegação de Compe-
tências do Presidente, António Leonardo da Costa Figueira.

304636865 

 MUNICÍPIO DA CHAMUSCA

Aviso n.º 10741/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, para ocupação 
de oito (8) postos de trabalho na categoria/carreira de Assistente 
Operacional (Processo C — auxiliar de acção educativa) aberto 
pelo Aviso n.º 11997/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série N.º 115, de 16 de Junho de 2010.

Nos termos do n.º 1 do artigo 32.º conjugado com a alínea d) do 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, informam -se 

os candidatos da deliberação do Júri em manter excluídos os candidatos 
já notificados e divulgados anteriormente, do procedimento concursal 
comum relativo ao processo C.

As listas encontram -se afixadas nas instalações da Câmara Munici-
pal — átrio do Edifício Paços do Concelho, na Rua Direita S. Pedro, 
Chamusca e disponibilizadas na página electrónica da Câmara Municipal 
de Chamusca em www.cm -chamusca.pt.

2 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara, Sérgio Morais da 
Conceição Carrinho.

304646577 

 MUNICÍPIO DE ELVAS
Aviso n.º 10742/2011

Alteração do Plano de Pormenor do Lar Silva
Martins — Quinta Vale de Marmelos — Elvas

Dr. Carlos Alexandre Henriques Saldanha, Director de Departamento 
de Administração Geral e Recursos Humanos, no uso da subdelegação 
de competências conferidas por despacho do Vereador da Câmara Mu-
nicipal de Elvas.

Torna público, de acordo com o artigo 74.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99 de 22/09, com a actual redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 46/2009 de 20/02, que em reunião de Câmara do dia 27 
de Abril de 2011, foi deliberado proceder a elaboração da Altera-
ção do Plano de Pormenor do Lar Silva Martins — Quinta Vale de 
Marmelos — Elvas.

Mais anuncia que, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do referido 
decreto -lei, é fixado um prazo de 15 dias após a publicação do presente 
aviso em Diário da República, para permitir a formulação de sugestões 
que se julguem relevantes para a elaboração do presente plano, as quais 
devem ser dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Elvas, Rua 
Isabel Maria Picão — Elvas.

Para constar se publica este aviso, o qual vai ser afixado nos lugares 
habituais.

2 de Maio de 2011. — O Director de Departamento, Dr. Carlos 
Alexandre Henriques Saldanha.

204660362 

 MUNICÍPIO DO ENTRONCAMENTO
Aviso n.º 10743/2011

Em conformidade com o disposto na alínea d), do n.º 3, do artigo 30 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e para os efeitos previsto 
no n.º 1 do referido artigo, notificam -se os interessados de que se en-
contra afixada em local visível e público e na página electrónica www.
cm -entroncamento.pt, a convocatória para a realização da prova de 
conhecimentos, referente ao procedimento concursal aberto pelo aviso 
n.º 5915/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 
28/02/2011.

3 de Maio de 2011. — O Presidente do Júri, Carlos José Crispim 
Marques Filipe.

304640096 

 MUNICÍPIO DE ÉVORA
Aviso n.º 10744/2011

Nos termos e para efeitos previstos no n.º 1 do artigo 36.º e dos n.os 1 
e 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 
pública a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal 
comum para a carreira geral de Assistente Operacional — Serviços 
Gerais (Piscina), aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série n.º 42, de 1 de Março de 2011.

Mais informamos que no prazo de 10 dias úteis a contar da data 
da publicação deste aviso no Diário da República, pode apresentar 
os motivos da não concordância com a classificação que lhe foi 
atribuída, utilizando obrigatoriamente para o efeito, o formulário 
tipo, disponível na página de internet da Câmara Municipal de 
Évora — www.cm -evora.pt.

A lista de ordenação final, encontra -se disponível na página de inter-
net da Câmara Municipal de Évora e afixada na Divisão de Gestão de 
Recursos Humanos, no dia da publicação deste aviso.

5 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara, José Ernesto 
d’Oliveira.

304651647 




